
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.903 - MG (2010/0168454-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AYMORE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A 
ADVOGADO : LEONARDO VARELLA GIANNETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
PROCURADOR : NADJA ADRIANO DE SANTANA AZEITUNO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUTO DE INFRAÇÃO. CONMETRO E INMETRO. LEIS 5.966/1973 E 
9.933/1999. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.102.578/MG.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao prover o recurso 
especial do INMETRO, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que estão 
revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas 
respectivas infrações.
2. "Estão revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e 
INMETRO, e suas respectivas infrações, com o objetivo de regulamentar a qualidade 
industrial e a conformidade de produtos colocados no mercado de consumo, seja porque 
estão esses órgãos dotados da competência legal atribuída pelas Leis 5.966/1973 e 
9.933/1999, seja porque seus atos tratam de interesse público e agregam proteção aos 
consumidores finais" (REsp 1.102.578/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, DJe 29/10/2009 acórdão sujeito às disposições previstas no art. 543-C do CPC e 
na Resolução 8/2008-STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 
Brasília (DF), 03 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AYMORE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A 
ADVOGADO : LEONARDO VARELLA GIANNETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
PROCURADOR : NADJA ADRIANO DE SANTANA AZEITUNO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Aymore Produtos Alimenticios S/A contra decisão que, ao prover o 

recurso especial do INMETRO, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que estão revestidas de 

legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas respectivas infrações, com 

o objetivo de regulamentar a qualidade industrial e a conformidade de produtos colocados no 

mercado de consumo, seja porque estão esses órgãos dotados da competência legal atribuída pelas 

Leis 5.966/1973 e 9.933/1999, seja porque seus atos tratam de interesse público e agregam proteção 

aos consumidores finais.

A decisão agravada está assim ementada (fl. 541):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. CONMETRO 
E INMETRO. LEIS 5.966/1973 E 9.933/1999. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.102.578/MG. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante, apesar de reconhecer que "o acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região está 

amparado em fundamento que o STJ rejeita" (fl. 550), argumenta que:

há fundamento constitucional que ampara a pretensão da contribuinte - 
inconstitucionalidade de imposição de penalidade administrativa prevista apenas em 
portaria, o que viola o princípio a legalidade - "matéria esta que não foi analisada no 
acórdão objeto do recurso especial e também não foi apreciada no REsp 
1.102.578/MG" (fl. 553), tido como repetitivo.

Entende que as portarias expedidas pelo INMETRO, por serem atos administrativos 

internos e por sua natureza, "não são instrumentos hábeis a veicular a imposição de multa, 

penalidade que recai sobre direitos fundamentais do indivíduos, sobretudo sobre o direito à liberdade 

e à propriedade" (fl. 554).
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É o relatório. 
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUTO DE INFRAÇÃO. CONMETRO E INMETRO. LEIS 5.966/1973 E 
9.933/1999. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.102.578/MG.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao prover o recurso 
especial do INMETRO, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que estão 
revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas 
respectivas infrações.
2. "Estão revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e 
INMETRO, e suas respectivas infrações, com o objetivo de regulamentar a qualidade 
industrial e a conformidade de produtos colocados no mercado de consumo, seja porque 
estão esses órgãos dotados da competência legal atribuída pelas Leis 5.966/1973 e 
9.933/1999, seja porque seus atos tratam de interesse público e agregam proteção aos 
consumidores finais" (REsp 1.102.578/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, DJe 29/10/2009 acórdão sujeito às disposições previstas no art. 543-C do CPC e 
na Resolução 8/2008-STJ).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Em que pese os 

argumentos expendidos, o recurso não merece prosperar.

A decisão agravada está em harmonia com o entendimento desta Corte segundo o qual 

"não há ilegalidade na imposição de multa por meio de portaria expedida pelo INMETRO, uma vez 

que a Lei n. 5.966/73 em nenhum momento afirma ser de competência indelegável ou exclusiva do 

CONMETRO a expedição de normas e atos normativos referentes à metrologia, normalização 

industrial e certificação de qualidade de produtos industriais" (REsp 502.025/RS, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.4.2007, DJ 25.4.2007).

Aliás, a demanda não merece maiores discussões, considerando que a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.102.578/MG, de relatoria da Min. 

Eliana Calmon, Dje 29.10.2009, na sistemática do art. 5430-C, consolidou jurisprudência pela 

legalidade dos autos de infração, com fundamento em dispositivos legais e em atos normativos 

baixados pelo CONMETRO e INMETRO.

Confira-se a ementa do citado precedente:
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ADMINISTRATIVO – AUTO DE INFRAÇÃO – CONMETRO E INMETRO – 

LEIS 5.966/1973 E 9.933/1999 – ATOS NORMATIVOS REFERENTES À 

METROLOGIA – CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DE 

PENALIDADES – PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES – TEORIA DA 

QUALIDADE.
1. Inaplicável a Súmula 126/STJ, porque o acórdão decidiu a querela aplicando as 
normas infraconstitucionais, reportando-se en passant a princípios constitucionais. 
Somente o fundamento diretamente firmado na Constituição pode ensejar recurso 
extraordinário.

2. Estão revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e 

INMETRO, e suas respectivas infrações, com o objetivo de regulamentar a 

qualidade industrial e a conformidade de produtos colocados no mercado de 

consumo, seja porque estão esses órgãos dotados da competência legal 

atribuída pelas Leis 5.966/1973 e 9.933/1999, seja porque seus atos tratam de 

interesse público e agregam proteção aos consumidores finais. Precedentes do 

STJ.
3. Essa sistemática normativa tem como objetivo maior o respeito à dignidade 
humana e a harmonia dos interesses envolvidos nas relações de consumo, dando 
aplicabilidade a ratio do Código de Defesa do Consumidor e efetividade à chamada 
Teoria da Qualidade.
4. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão sujeito às disposições previstas no 
art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008-STJ (REsp 1.102.578/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 29/10/2009, grifos nossos).

Assim, ao contrário do afirmado, não há fundamento constitucional que ampara a pretensão 

da contribuinte, pois na sistemática do art. 543-C, o STJ consolidou jurisprudência no sentido de que 

estão revestidas de legalidade as normas expedidas pelo CONMETRO e INMETRO, e suas 

respectivas infrações, com o objetivo de regulamentar a qualidade industrial e a conformidade de 

produtos colocados no mercado de consumo, seja porque estão esses órgãos dotados da 

competência legal atribuída pelas Leis 5.966/1973 e 9.933/1999, seja porque seus atos tratam de 

interesse público e agregam proteção aos consumidores finais.

Das razões do presente recurso, constata-se que a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0168454-1 REsp 1.212.903 / 

MG

Números Origem:  199738000300084  200001000090126  297815619974013800  72146519964013800  
9600072558

EM MESA JULGADO: 03/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO

PROCURADOR : NADJA ADRIANO DE SANTANA AZEITUNO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AYMORE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A
ADVOGADO : LEONARDO VARELLA GIANNETTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A
ADVOGADO : LEONARDO VARELLA GIANNETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
PROCURADOR : NADJA ADRIANO DE SANTANA AZEITUNO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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